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VALORES® DECLARADOS EM DCTF. PE'RI’ODO ANTERIOR A
31/10/2003. LANCAMENTO DE OFICIO OBRIGATORIO.
NECESSIDADE. SALDO ZERO. DECORRENTE DE COMPENSACAO.

A cobranca de valores através de auto de infracdo, ainda que tais valores ja
tenham sido declarados pelo contribuinte é necessaria. Quando a Declaracdo de
Débitos e Créditos Tributarios Federais DCTF apresentada, busca liquidar os
débitos mediante compensacdo, sustentando o declarante ndo haver saldo a
pagar ndao ha reconhecimento e constituicdo de divida, devendo o fisco,
necessariamente, dentro do prazo quinquenal, efetuar o lancamento do débito
mediante procedimento administrativo.

HOMOLOGACAO TACITA.

A expiracdo do prazo para verificacdo do encontro de contas (homologacao
tacita) ndo equivale a perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributario
por fluéncia do prazo para tanto (decadéncia).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento

ao recurso, nos termos do voto do relator designado. Vencidos os conselheiros Walker Aradjo,
José Renato Pereira de Deus, Raphael Madeira Abad e Denise Madalena Green (relatora).
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Corintho Oliveira Machado.

(documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Denise Madalena Green - Relator
(documento assinado digitalmente)

Corintho Oliveira Machado — Relator designado
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 VALORES DECLARADOS EM DCTF. PERÍODO ANTERIOR A 31/10/2003. LANÇAMENTO DE OFÍCIO OBRIGATÓRIO. NECESSIDADE. SALDO ZERO. DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO.
 A cobrança de valores através de auto de infração, ainda que tais valores já tenham sido declarados pelo contribuinte é necessária. Quando a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF apresentada, busca liquidar os débitos mediante compensação, sustentando o declarante não haver saldo a pagar não há reconhecimento e constituição de dívida, devendo o fisco, necessariamente, dentro do prazo quinquenal, efetuar o lançamento do débito mediante procedimento administrativo.
 HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
 A expiração do prazo para verificação do encontro de contas (homologação tácita) não equivale a perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributário por fluência do prazo para tanto (decadência).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator designado. Vencidos os conselheiros Walker Araújo, José Renato Pereira de Deus, Raphael Madeira Abad e Denise Madalena Green (relatora). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Corintho Oliveira Machado. 
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Denise Madalena Green  - Relator
 
 (documento assinado digitalmente)
 
 Corintho Oliveira Machado � Relator designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgano de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente)
  Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:

Trata o presente processo de Pedido de Restituição, no valor de R$200.784,69, referente a pagamento efetuado indevidamente em 31/03/2010, requerido através de formulário impresso, apresentado em 26/11/2014.
O pagamento indevido teria sido efetuado no âmbito do Parcelamento da MP nº 470/2009, junto à PFN, sendo que o montante requerido seria referente à Cofins. O contribuinte alegava que o débito já estaria extinto por decadência quando foi incluído no parcelamento.
A DRF Lauro de Freitas proferiu o despacho decisório de fls. 102/117, através do qual não reconheceu o direito creditório e indeferiu o Pedido de Restituição, conforme fundamentos parcialmente transcritos a seguir:

�Diante do exposto, percebe-se que o ponto crucial da presente análise consiste na discussão acerca da ocorrência ou não da decadência do crédito tributário em questão, haja vista que a requerente pleiteia a presente restituição sob a alegação de que efetuou pagamentos indevidos, pois tais pagamentos teriam abrangido crédito tributário de COFINS já decaído. A requerente justifica que aderiu ao programa de parcelamento instituído pela MP n° 470/2009 abarcando, inclusive, crédito tributário de COFINS, do período de apuração �agosto de 2002�, quando já havia operado a decadência, ou seja, momento em que a Fazenda Pública não mais poderia efetuar o lançamento para fins de constituição do crédito tributário. Posteriormente, efetuou pagamento de 06 parcelas do então parcelamento (27/11/2009, 30/12/2009, 29/01/2010, 26/02/2010, 31/03/2010 e 30/04/2010) caracterizando, assim, os supostos pagamentos indevidos.
(...)
A análise do presente pedido de restituição, em consonância com a legislação pertinente e com o entendimento já pacificado acerca do tema em questão, conforme acima demonstrado, permite concluir que não há que se falar em decadência, haja vista que o débito de COFINS, do período de apuração �agosto de 2002�, objeto da presente análise, foi regular e espontaneamente declarado em DCTF (lançamento por homologação) e, diante da não homologação da compensação anteriormente pleiteada, o saldo a pagar informado na DCTF constitui confissão de dívida e instrumento hábil para inscrição em Dívida Ativa, não necessitando ser objeto de lançamento de ofício.
Ademais, deve-se ressaltar, que o débito de COFINS, do período de apuração �agosto de 2002�, cuja requerente alega ocorrência de decadência e que, na presente análise, demonstrou-se, de forma exaustiva, a impossibilidade de arguir a MP n° 470/2009, em 27/11/2009.
Portanto, além de não se tratar de débito decaído incluído em parcelamento, é pacífico o entendimento de que o parcelamento se constitui, também, em confissão irretratável da dívida (atestada no próprio Pedido de Parcelamento de Débitos da requerente e, ainda, nos termos do art. 26 da Portaria MF n° 341, de 12/07/2011, �importa a desistência do processo�. Esse, inclusive, é o mesmo entendimento vigente à época da adesão ao programa de parcelamento supracitado que, por sua vez, estava regulado através do art. 26 da Portaria MF n° 58, de 17/03/2006.�

Cientificado eletronicamente do despacho em 28/04/2016 (fl. 120), o interessado apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 140/171, em 30/05/2016, para solicitar o julgamento em conjunto dos seguintes processos: 13502.720010/2015-41,13502.720011/2015-95, 13502.720015/2015-73, 13502.720017/2015-62, 13502.720018/2015- 15 e 13502.720019/2015-51.
O contribuinte afirmou que em 31/03/2010 teria recolhido R$ 34.487.062,66, referente a parcelamento, sendo R$ 200.784,69 relativos ao débito de Cofins incidente em 31/08/2002. Alegou, porém, que o débito estaria extinto pela decadência quando teria sido incluído no parcelamento.
Em seu entendimento, seria necessário que houvesse lançamento de ofício para constituir a exigência, sendo que a DCTF não seria suficiente, conforme art. 90 da MP nº 2.158-35/01. Alegou que entre 27/08/2001 e 31/10/2003, a Dcomp e a DCTF não constituiriam crédito tributário.
Defendeu que o referido art. 90 teria derrogado o § 1º, art. 5º do Decreto lei nº 2.124/84 e que os arts. 17 e 18 da MP nº 135/03 não poderiam ser aplicados retroativamente.
Afirmou que a ausência do lançamento de ofício teria ferido os direitos ao contraditório e à ampla defesa.
Alegou que a DCTF retificadora teria a mesma natureza da declaração original e, portanto, não dispensaria o lançamento de ofício.
Afirmou que o débito já estaria decaído quando foi incluído no parcelamento.
Por outro lado, defendeu que o débito resultante da não homologação da compensação requerida em 12/09/2002, através do processo nº 10410.005379/2002-46, não seria mais exigível, pois teria ocorrido a homologação tácita da Dcomp. Alegou que como o pedido foi apresentado em 12/09/2002 e o despacho decisório ocorreu em 26/09/2007, teria decorrido prazo superior a cinco anos sem decisão.
Desta forma, deveria ser liberado o valor pago através do parcelamento, para quitar tal débito.
Concluiu, para requerer o provimento de seu recurso, com a reforma do despacho decisório e o deferimento do Pedido de Restituição. 

A decisão recorrida indeferiu a manifestação de inconformidade e apresenta a seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do Fato Gerador: 31/08/2002 
DÉBITOS DECLARADOS EM DCTF. CONFISSÃO DE DÍVIDA. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
Os débitos informados em DCTF constituem confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a sua exigência, sendo desnecessário o lançamento de ofício para a constituição do crédito tributário nela declarado, razão pela qual não há que se falar em decadência do direito à constituição do crédito.
CONFISSÃO DE DÍVIDA. PARCELAMENTO.
O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida e configura a concordância do sujeito passivo com o crédito tributário exigido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Diante deste quadro, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 253/287, oportunidade em que repisou os fundamentos já aventados em sua manifestação de inconformidade. Em síntese, são três as teses em que se baseiam as peças de defesa do contribuinte:

1. A inscrição em dívida ativa dos valores compensados, que o Fisco considerou indevidos, se deu sem a formalização do Auto de Infração e após o decurso do prazo decadencial, seja o do art. 150, § 4º, seja o do art. 173, inciso I, ambos do CTN. Deste modo, a seu juízo, o pagamento efetuado no bojo do parcelamento, envolveu crédito tributário caduco. É dizer, inexistente. Invoca o art. 90 da MP 2.158-35/01 (fls. 245)
2. Além da falta de emissão do Auto de Infração, formalidade indispensável, conforme conclusão extraída da evolução da legislação tributária aplicável, a decisão declarando indevida a compensação deu-se depois decorrido o prazo de 5 anos, previsto na Lei nº. 9.430/96, art. 74 e seus parágrafos. Destarte, teria sido tacitamente homologada a compensação.
3. Paralelamente, a inscrição em DA, sem a emissão do AI, feriu o direito à ampla defesa, haja vista que a formalização do lançamento de ofício dar-lhe-ia a possibilidade de discutir a exigência através do contencioso administrativo.

É o relatório.

 
Conselheiro Denise Madalena Green , Relator.

I � TEMPESTIVIDADE:

A recorrente foi intimada da decisão de piso em 16/03/2018 (fl. 248) e protocolou Recurso Voluntário em 13/04/2018 (fls. 253/287) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.

Desta forma, considerando que o recurso preenche os requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

II � PRELIMINAR � DA NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRELATO:

A recorrente ressalta a importância do julgamento do presente recurso em conjunto com aquele apresentado nos autos do PTAs nº 13502.720011/2015-95, 13502.720015/2015-73, 13502.720017/2015-62, 13502.720018/2015-15 e 13502.720019/2015-51, pendente de julgamento.

Isso porque, entende que ambos os casos tratam substancialmente da mesma matéria fática, uma vez que todos versam sobre pedidos de restituição que têm por base o mesmo crédito, invocou o art. 3º, inciso IV, da Portaria RFB nº 1.668/161 e do artigo 6º, §1º, inciso I, Anexo II, do Regimento Interno do CARF .

Contudo, tendo em vista que o julgamento tanto deste processo como os demais apontados se dará na mesma sessão de julgamento, não haverá qualquer prejuízo a Recorrente. 

III - A CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA DO CASO DECIDENDO:

Antes de seguir adiante no voto, mister se faz, neste instante, contextualizar faticamente o presente caso, em especial para delimitar no tempo os principais acontecimentos aqui ocorridos.

Nesse sentido, convém destacar que em 17 novembro de 2014 (fl. 02), o contribuinte apresentou pedido de restituição de valores que teriam sido pagos indevidamente em razão da sua adesão ao parcelamento veiculado pela MP n. 470/09. O pedido de adesão ao citado parcelamento (fl. 56) foi protocolizado em 30 de novembro de 2009 (fls. 57/71), sendo a primeira parcela paga em maio de 2010 e a última em outubro de 2010. 

Esclareço que o primeiro parcelamento requerido, datado de 07/08/2007, foi rescindido; posteriormente, o interessado solicitou novo parcelamento pela MP nº 470/2009, regulamentado pela Portaria Conjunta PGFN/SRFB n° 9, de 30 de outubro de 2009 (fl.230).

Os débitos pagos no aludido parcelamento teriam origem em pedidos de compensações perpetrados pela recorrente em razão da não homologação Pedido de Compensação realizado em 12 de setembro de 2002 (fl.48), objeto do Processo Administrativo nº 10410.005379/2002-46, o qual visava compensar débito de COFINS, código de receita 2172, relativo ao período de agosto de 2002, no valor original de R$ 2.236.520,92, com créditos de IPI objeto do Mandado de Segurança nº 0007687-11.2000.4.05.8000 (2000.80.00.007687-3).

Como mencionado acima, tal débito foi objeto de Declaração de Compensação foi apresentada em 12/09/2002, a qual não foi homologada. De tal sorte o contribuinte alegou que a ciência do despacho decisório referente à compensação teria ocorrido em 26/09/2007 e em virtude disso a COFINS do período de 31/08/2002, teria sido atingido por decadência e que o pagamento efetuado através do parcelamento veiculado pela MP n. 470/09, não configura confissão de dívida.  

Diante do exposto, percebe-se que o ponto crucial da presente análise consiste na discussão acerca da ocorrência ou não da decadência do crédito tributário em questão, haja vista que a requerente pleiteia a presente restituição sob a alegação de que efetuou pagamentos indevidos, pois tais pagamentos teriam abrangido crédito tributário de COFINS já decaído. A requerente justifica que aderiu ao programa de parcelamento instituído pela MP n° 470/2009 abarcando, inclusive, crédito tributário de COFINS, do período de apuração �agosto/2002�, quando já havia operado a decadência, ou seja, momento em que a Fazenda Pública não mais poderia efetuar o lançamento para fins de constituição do crédito tributário. Posteriormente, efetuou pagamento de 06 parcelas do então parcelamento (27/11/2009, 30/12/2009, 29/01/2010, 26/02/2010, 31/03/2010 e 30/04/2010) caracterizando, assim, os supostos pagamentos indevidos.

Dito isso, resta agora analisar as consequências jurídicas dos fatos acima detalhados.

III � DO MÉRITO

III.1 � DA NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO PARA CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO INDEVIDAMENTE COMPENSADO � INVALIDADE ABSOLUTA DO ATO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA E DO POSTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL:

Tal débito foi objeto de Declaração de Compensação apresentada em 12/09/2002, a qual não foi homologada e, em 17/12/2007, o débito foi inscrito em dívida ativa e ajuizada a execução fiscal em 01/04/2008.

Alega a recorrente que no período compreendido entre 27/08/2001 e 31/10/2003, por força do art. 90 da MP nº 2.158-35/01, a Declaração de Compensação não constituía o crédito tributário, e o lançamento de ofício, para a cobrança de valores declarados em DCTF e objeto de compensação reputadas indevida, era obrigatório.

Aduz que na ausência de lançamento de ofício, em inobservância ao expressamente exigido pelo art. 90 da MP nº 2.158-35/01, inviabilizou o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa � enfim, ao devido processo legal � por parte da recorrente, tornando totalmente inválido o ato de inscrição na DAU e a posterior propositura de Execução Fiscal.

Entende que "somente o art. 17 da Lei n° 10.833/2003 que incluiu o §6° do art. 74 da Lei n° 9.430/96, que trata sobre confissão de dívida e constituição de débitos por meio de DCTF. 

No presente caso, os débitos foram vinculados aos créditos considerados indevidos pela autoridade competente e considerando o disposto no art. 90 da Medida Provisória n° 2.158­35/2001, na redação vigente à época dos eventos, era indispensável o lançamento de ofício nos termos da Súmula nº 90, senão vejamos:

�Art. 90. Serão objeto de lançamento de oficio as diferenças apuradas, em declaração prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não comprovados, relativamente aos tributos e as contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal�.

Assim, assevero que no presente caso, não há que se falar em constituição de débitos por DCTF em que o saldo a pagar a título de Cofins foi de rezo, e o pedido de compensação foi formalizado perante a Administração Tributária em 12/09/2002, muito antes da Lei n° 10.833/03.

O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que quando a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF apresentada, busca liquidar os débitos mediante compensação, sustentando o declarante  não haver saldo a pagar, não há reconhecimento e constituição de dívida, devendo o fisco, necessariamente, dentro do prazo quinquenal, efetuar o lançamento do débito mediante procedimento administrativo e notificação da devedora se não admitida a referida compensação. 

Entende, ainda, a Corte Superior, que os débitos objeto de compensação indevida declarada em DCTF necessitam de lançamento de ofício para serem exigidos. Em especial, no que toca às DCTFs anteriores a 31 de outubro de 2003, data em que passou a vigorar o art. 18 da Medida Provisória n° 135/2003, convertida na Lei n° 10.833/2003. 

Ilustra-se tal entendimento com a seguinte decisão:

�MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL. COFINS. DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS FEDERAIS DCTF ORIGINÁRIAS E RETIFICADORAS. SALDO ZERO DECORRENTE DE COMPENSAÇÃO. LANÇAMENTO OBRIGATÓRIO. CONSTITUIÇÃO DO DÉBITO. PRAZO QUINQUENAL DESCUMPRIDO.
- Em situações em que o devedor apresenta Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF simplesmente apontando saldo a pagar, a jurisprudência desta Corte entende haver confissão de dívida, dispensa o fisco de efetuar o lançamento do débito e reconhece que a prescrição quinquenal passa a correr novamente a partir da entrega do referido documento à receita.
- Quando a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF apresentada, inclusive a título de retificação, busca liquidar os débitos mediante compensação, sustentando o declarante não haver saldo a pagar, também na linha da orientação da Corte, no há reconhecimento e constituição de dívida, devendo o fisco, necessariamente, dentro do prazo quinquenal, efetuar o lançamento do débito mediante procedimento administrativo e notificação da devedora se não admitida a referida compensação.
- No caso concreto, a pretensão inicial do mandado de segurança diz respeito a COFINS com vencimentos nos meses de 15.8.2000, 15.9.2000, 13.10.2000, 14.11.2000, 15.12.2000, 15.1.2001 e 15.2.2001, as DCTF's com compensação não interromperam o prazo legal e não houve eventuais lançamentos e notificações de débitos antes de 26.4.2006, tendo transcorrido o prazo legal de cinco anos�. 
Recurso especial conhecido e provido para conceder o mandado de segurança." (REsp 1205004/SC, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 16/05/2011) (grifou-se)

Do voto condutor destaca-se o seguinte excerto:

"[...]
Pois bem, colocada toda a legislação tributária relevante para a solução do tema, concluo que:
a) antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida, conforme toda a legislação citada;
b) de 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 9.430/96).�

Na situação em debate, considerando que a constituição de débitos por DCTF em que o saldo a pagar foi de zero devido o pedido de compensação formalizado perante a Administração Tributária em 12/09/2002, muito antes da Lei n° 10.833/03 e sem o devido trânsito em julgado, seria de rigor, conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça a lavratura de auto de infração para prevenção de decadência, a teor do art. 63 da Lei n. 9.430/1996.

No caso concreto, o pedido de compensação foi realizado em 12/09/2002 (fl.48), objeto do Processo Administrativo nº 10410.005379/2002-46, o qual visava compensar débito de COFINS, código de receita 2172, relativo ao período de agosto de 2002, ou seja, parcela significativa da lide refere-se a momento em que ainda não se encontrava em vigor a Medida Provisória n° 135/2003, convertida na Lei 10.833/2003. Assim, evidente a exigência de lançamento de ofício para o período anterior a 31.10.2003.

Não é diferente o entendimento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, conforme se depreende do precedente da Câmara Superior:

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Período de apuração: 20/02/1998 a 31/12/1998 
MPF E NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.
É de ser rejeitada a nulidade do lançamento por constituir o Mandado de Procedimento Fiscal elemento de controle da administração tributária, não influindo na legitimidade do lançamento tributário.
DÉBITOS DECLARADOS EM DCTF, VINCULADOS À COMPENSAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO POSSIBILIDADE.
É lícito o lançamento de ofício para constituir o crédito tributário devido à Fazenda Nacional quando os débitos declarados em DCTF foram vinculados a compensações informadas pelo declarante, sem saldo a recolher. A confissão de dívida não alcança todos os débitos declarados, mas apenas o saldo devedor informado pelo sujeito passivo. Apenas para fatos posteriores à edição da Medida Provisória 135/2003 seria possível considerar a compensação como confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. Recurso Especial do Contribuinte Negado" (Processo 10925.000172/200366; Acórdão 9303003.506; Relator Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, sessão de 15/03/2016)

Importante transcrever excertos do voto:

"A recorrente se insurgiu pela impropriedade de se efetuar o lançamento de oficio de valores já confessados em DCTF, contrariamente ao decidido no acórdão a quo, que considerou ser cabível o lançamento de oficio dos valores declarados e indevidamente compensados em DCTF.
(...)
Examinando-se o auto de infração, verifica-se que a acusação fiscal dá conta de que a contribuinte informou na DCTF créditos vinculados aos débito declarados, não restando saldo a pagar. Ora, com o devido respeito àqueles que entendem o contrário, o que o sujeito passivo fez, ao apresentar DCTF com saldo a pagar �zero�, foi justamente informar ao Fisco que não lhe devia nada. Com isso, não se pode dizer que houve confissão de dívida, ao contrário, é uma declaração de não dívida.
Assim, considerando que a recorrente comunicou a inexistência e não a existência de crédito tributário, pois a compensação é uma das modalidades de extinção do crédito tributário (art. 156, inciso II do CTN), não está configurada a confissão de dívida, conforme dispõe o art. 5º do Decreto-Lei n° 2.124/1984. Diante disso, não configurado o óbice apontado pelo Colegiado a quo para o Fisco proceder ao lançamento de ofício.
De outro lado, o art. 90 da Medida Provisória n° 2.15835/2001 previa o lançamento de ofício no caso de vinculação incorreta ou irregular do débito à hipótese de extinção ou suspensão de crédito tributário. 
(...)
No caso, como dito linhas acima, os débitos declarados em DCTF estavam vinculados à compensação realizada pelo sujeito passivo, inexistindo, dessa forma, confissão de dívida, pois o sujeito passivo não reconhecia o valor devido, já que a dívida informada, no entender da declarante, teria sido quitada por meio da compensação.
Apenas para fatos posteriores à edição da Medida Provisória 135/2003 seria possível considerar a compensação como confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
Portanto, anteriormente, à vigência dessa MP, era cabível o lançamento de ofício, ainda que os débitos objeto de compensação tivessem sido declarados em DCTF."

Dessa forma, nesse ponto assiste razão a recorrente.

III.2 � DA DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO INCLUÍDO NO PARCELAMENTO � DA IMPOSSIBILIDADE DE PARCELAR CRÉDITOS DECAÍDOS:

Os pedidos de compensações anteriores a 01 de outubro de 2002 transformaram-se em declarações de compensações, nos exatos termos do disposto no art. 74, §§ 4º e 5º, da lei n. 9.430/96, com a sua redação vigente à época dos fatos, in verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
(...).
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.
§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.
(...). (grifou-se) 

Em suma, tal dispositivo legal (i) atribuiu aos pedidos de compensações o status de declarações de compensações, o que, por sua vez, (ii) submeteu tais pedidos ao regime jurídico das DCOMP's, inclusive para fins de contagem de prazo para sua homologação (5 anos contados da apresentação do pedido formulado). Tal alteração de status jurídico dos pedidos de compensação passou a produzir efeitos em 01 de outubro de 2002, exatamente como previsto no art. 68 da lei n. 10.637/023:

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I � a partir de 1º de outubro de 2002, em relação aos arts. 29 e 49;
(...).

Nesse mesmo sentido, inclusive, é o entendimento consagrado deste CARF, conforme se observa das ementas abaixo colacionadas:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano­calendário: 1999 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO EM 01/10/2002. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO LEGAL. DADA DE APRESENTAÇÃO  DO PEDIDO. 
Conforme o §4º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, introduzido pela Lei nº 10.637/2002, os Pedidos de Compensação pendentes de apreciação em 01/10/2002 convertem-se em Declaração de Compensação para efeitos de aplicação das regras do mencionado artigo. Sob esse prisma, nos termos o §5º do dispositivo em referência, o prazo para homologação da compensação declarada é de 5 (cinco) anos contados da data da protocolização do pedido. 
Decorrido esse prazo sem manifestação da autoridade competente, considera-se tacitamente homologada a compensação efetuada. De acordo com as próprias Instruções Normativas da Receita Federal, IN SRF nº 460/2004, IN SRF  nº  600/2005,  IN RFB  nº 900/2008 e IN RFB nº 1300/2012, a data de início da contagem do prazo de homologação tácita, na hipótese de pedido de compensação convertido em Declaração de Compensação, é a data da protocolização do pedido. (Acórdão nº 9101-004.199, 9 de maio de 2019). (grifou-se)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano­calendário: 1996 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PENDENTE DE APRECIAÇÃO EM 01/10/2002. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO LEGAL. DADA DE APRESENTAÇÃO DO PEDIDO. 
Conforme o §4º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, introduzido pela Lei nº 10.637/2002, os Pedidos de Compensação pendentes de apreciação em 01/10/2002 convertem-se em Declaração de Compensação para efeitos de aplicação das regras do mencionado artigo. Sob esse prisma, nos termos  do §5º do dispositivo em referência, o prazo para homologação da compensação declarada é de 5 (cinco) anos contados da data da protocolização do pedido. 
Decorrido esse prazo sem manifestação da autoridade competente, considera-se tacitamente homologada a compensação efetuada. De acordo com as próprias Instruções Normativas da Receita Federal, IN SRF nº 460/2004, IN SRF nº  600/2005, IN RFB nº 900/2008 e IN RFB nº 1300/2012, a data de início da contagem do prazo de homologação tácita, na hipótese de pedido de compensação convertido em Declaração de Compensação, é a data da protocolização do pedido. (Acórdão nº 9101­004.198, julgando em 9 de maio de 2019).
COMPENSAÇÃO � HOMOLOGAÇÃO TÁCITA � Passados cinco anos do pedido de compensação, desde que convertido em declaração de compensação, nos termos dos parágrafos 4º e 5º, do artigo 74, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada, respectivamente, pelo artigo 49 da Lei nº 10.637/02 e artigo 17 da Lei nº 10.833/03, perde o Fisco o direito de não homologar a compensação, verificando-­se a definitiva liquidação do tributo. (Acórdão nº 108­09.565)
 
Diante deste quadro, resta claro que eventual indeferimento dos pedidos de compensações formulados pelo contribuinte e anteriores a 01 de outubro de 2002 não poderia superar o prazo de 05 anos, contados do protocolo de tais pedidos, sob pena de homologação tácita da compensação perpetrada.

No presente caso, o pedido de compensação formulado pelo recorrente e com data anterior a 01 de outubro de 2002 é de 12 de setembro de 2002 (fl.48). Logo, este pedido exemplarmente destacado foi homologado tacitamente em 22 de setembro de 2007. Segundo a recorrente, a cientificação da decisão contrária à compensação teria sido feita em 26 setembro de 2007 (fl.258), após o prazo legal.

Assim sendo, restou homologada a compensação e extinto o crédito tributário por ela absorvido. Homologada a compensação, não há o que se exigir do sujeito passivo. Embora a referida lei não diga expressamente que este é o efeito da falta de pronunciamento da autoridade competente, no prazo nela previsto, não teria sentido a sua fixação se do seu descumprimento não decorre nenhum resultado prático e o Fisco pudesse, a qualquer tempo, cobrar do sujeito passivo o crédito extinto.

Ressalte-se, desde já, que o fato do contribuinte "confessar de forma irretratável" os débitos que foram objeto de adesão a um parcelamento não altera a conclusão aqui alcançada, uma vez que tal "confissão" limita-se a débitos juridicamente existentes no instante da adesão do contribuinte ao parcelamento. Tal confissão, portanto, não possui o condão de "ressuscitar" débitos já extintos por uma daquelas causas previstas no art. 156 do CTN. Em caso análogo ao aqui tratado, em que o débito aderido ao parcelamento pelo contribuinte encontrava-se decaído, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial julgado sob o rito de repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543C, DO CPC. CONFISSÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
(...).
3. A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, declaração de débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA,DCOMP, GFIP, etc.).
4. No caso concreto o documento de confissão de dívida para ingresso do Parcelamento Especial (Paes Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 22.07.2003, não havendo notícia nos autos de que tenham sido constituídos os créditos tributários em momento anterior. Desse modo, restam decaídos os créditos tributários correspondentes aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1997 e anteriores, consoante a aplicação do art. 173, I, do CTN.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (STJ; REsp 1.355.947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/06/2013).

A compensação, a teor do art. 170, do CTN, é uma modalidade de extinção do crédito tributário. A Lei 9.430/96, no plano federal, e a �lei� a que se refere o dispositivo em questão. De modo que, precluso o direito da Fazenda Pública de declarar não compensável os valores apresentados pelo contribuinte, passa a ser definitiva a extinção.

O pagamento do crédito extinto, qualquer que seja a sua modalidade, gera direito á repetição. É o que decidiu este C. CARF, no seguinte precedente, que invoca decisão do STJ, proferida no âmbito de recurso repetitivo:

DECADÊNCIA. PARCELAMENTO. STJ. RECURSOS REPETITIVOS.  
A decadência é forma de extinção do crédito tributário, nos termos do art. 156, V do CTN, e, uma vez extinto o direito do Fisco, ele não renasce diante da confissão dos débitos em parcelamento pelo contribuinte, conforme ACÓRDÃO GERADO NO PGD-CARF PROCESSO 13804.724788/2013-62 DF CARF MF Fl. 551 2 decidido pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento sob o rito de recursos repetitivos no Recurso Especial nº 1.355.947/SP. Processo nº 13804.724788/2013-62 Recurso nº Voluntário Acórdão nº 3402-005.140 � 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária Sessão de 18 de abril de 2018 .

Diante de tais fatos, a conclusão a que chego é a de que, transcorrido in albis o prazo para a homologação ou não homologação, pela autoridade fazendária, da compensação declarada pelo contribuinte, esta se dá de forma tácita, perdendo o fisco o direito de lançar o tributo liquidado por compensação.

Concluindo, meu voto é pelo provimento do Recurso Voluntário, acatando as teses alusivas ao decurso do prazo previsto para o despacho decisório relativo à compensação e a da possibilidade de restituição do tributo extinto.

É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Denise Madalena Green 

 Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Redator designado

Sem embargo das razões ofertadas pela recorrente e das brilhantes considerações tecidas pela eminente conselheira Relatora, o Colegiado, pelo voto de qualidade, firmou entendimento de que o recurso voluntário não merecia ser provido.

E a razão fundamental para tanto veio a ser o fato de que a homologação tácita, que ocorre em procedimentos de compensação, quando a Administração Tributária não se desincumbe de apreciar o pedido compensatório no prazo legal, não se equipara à decadência, e assim não dá margem à aplicação dos acórdãos do e. STJ, mencionados pela e. conselheira Relatora em seu voto, e sob o rito dos recursos repetitivos, de aplicação obrigatória pelos integrantes deste CARF.

Por outras palavras, o débito declarado em declaração de compensação que não venha a ser analisada no prazo legal determinado para a Administração Tributária, ainda que não possa ser exigido pelo Fisco, em virtude da expiração do prazo para verificação do encontro de contas, não contém carga de indébito por conta disso. A expiração do prazo para verificação do encontro de contas (homologação tácita) não equivale à perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributário por fluência do prazo para tanto (decadência).

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Corintho Oliveira Machado
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira
Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Gerson Jose Morgano
de Castro, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho
(Presidente)

Relatorio

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatorio
produzido em primeira instancia, o qual esta consignado nos seguintes termos:

Trata o presente processo de Pedido de Restituicdo, no valor de R$200.784,69, referente
a pagamento efetuado indevidamente em 31/03/2010, requerido através de formulario
impresso, apresentado em 26/11/2014.

O pagamento indevido teria sido efetuado no ambito do Parcelamento da MP n°
470/2009, junto a PFN, sendo que o montante requerido seria referente a Cofins. O
contribuinte alegava que o debito j& estaria extinto por decadéncia quando foi incluido
no parcelamento.

A DRF Lauro de Freitas proferiu o despacho decisdrio de fls. 102/117, através do qual
ndo reconheceu o direito creditério e indeferiu o Pedido de Restituigdo, conforme
fundamentos parcialmente transcritos a seguir:

“Diante do exposto, percebe-se que o ponto crucial da presente andlise consiste na
discussdo acerca da ocorréncia ou ndo da decadéncia do crédito tributario em questdo,
haja vista que a requerente pleiteia a presente restituicdo sob a alegacéo de que efetuou
pagamentos indevidos, pois tais pagamentos teriam abrangido crédito tributario de
COFINS ja decaido. A requerente justifica que aderiu ao programa de parcelamento
instituido pela MP n° 470/2009 abarcando, inclusive, crédito tributario de COFINS, do
periodo de apuragdo “agosto de 2002”, quando ja havia operado a decadéncia, ou Seja,
momento em que a Fazenda Pablica ndo mais poderia efetuar o langamento para fins de
constituicdo do crédito tributario. Posteriormente, efetuou pagamento de 06 parcelas do
entdo parcelamento (27/11/2009, 30/12/2009, 29/01/2010, 26/02/2010, 31/03/2010 e
30/04/2010) caracterizando, assim, 0s supostos pagamentos indevidos.

()

A anélise do presente pedido de restituicdo, em consonancia com a legislacdo pertinente
e com o entendimento ja pacificado acerca do tema em questdo, conforme acima
demonstrado, permite concluir que ndo ha que se falar em decadéncia, haja vista que o
débito de COFINS, do periodo de apuragdo “agosto de 2002, objeto da presente
andlise, foi regular e espontaneamente declarado em DCTF (langamento por
homologacéo) e, diante da ndo homologacdo da compensagéo anteriormente pleiteada, o
saldo a pagar informado na DCTF constitui confissdo de divida e instrumento héabil para
inscricdo em Divida Ativa, ndo necessitando ser objeto de lancamento de oficio.

Ademais, deve-se ressaltar, que o débito de COFINS, do periodo de apuragdo “agosto
de 2002”, cuja requerente alega ocorréncia de decadéncia e que, na presente analise,
demonstrou-se, de forma exaustiva, a impossibilidade de arguir a MP n° 470/2009, em
27/11/20009.

Portanto, além de ndo se tratar de débito decaido incluido em parcelamento, é pacifico o
entendimento de que o parcelamento se constitui, também, em confissdo irretratavel da
divida (atestada no proprio Pedido de Parcelamento de Débitos da requerente e, ainda,
nos termos do art. 26 da Portaria MF n°® 341, de 12/07/2011, “importa a desisténcia do
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processo”. Esse, inclusive, ¢ o mesmo entendimento vigente a época da adesdo ao
programa de parcelamento supracitado que, por sua vez, estava regulado através do art.
26 da Portaria MF n° 58, de 17/03/2006.”

Cientificado eletronicamente do despacho em 28/04/2016 (fl. 120), o interessado
apresentou a manifestacdo de inconformidade de fls. 140/171, em 30/05/2016, para
solicitar o julgamento em conjunto dos seguintes processos: 13502.720010/2015-
41,13502.720011/2015-95, 13502.720015/2015-73, 13502.720017/2015-62,
13502.720018/2015- 15 e 13502.720019/2015-51.

O contribuinte afirmou que em 31/03/2010 teria recolhido R$ 34.487.062,66, referente a
parcelamento, sendo R$ 200.784,69 relativos ao débito de Cofins incidente em
31/08/2002. Alegou, porém, que o débito estaria extinto pela decadéncia quando teria
sido incluido no parcelamento.

Em seu entendimento, seria necessario que houvesse langamento de oficio para
constituir a exigéncia, sendo que a DCTF néo seria suficiente, conforme art. 90 da MP
n® 2.158-35/01. Alegou que entre 27/08/2001 e 31/10/2003, a Dcomp e a DCTF ndo
constituiriam crédito tributério.

Defendeu que o referido art. 90 teria derrogado o § 1°, art. 5° do Decreto lei n° 2.124/84
e que os arts. 17 e 18 da MP n° 135/03 ndo poderiam ser aplicados retroativamente.

Afirmou que a auséncia do lancamento de oficio teria ferido os direitos ao contraditorio
e a ampla defesa.

Alegou que a DCTF retificadora teria a mesma natureza da declaracdo original e,
portanto, ndo dispensaria o langamento de oficio.

Afirmou que o débito ja estaria decaido quando foi incluido no parcelamento.

Por outro lado, defendeu que o débito resultante da ndo homologagéo da compensagéo
requerida em 12/09/2002, através do processo n® 10410.005379/2002-46, ndo seria mais
exigivel, pois teria ocorrido a homologacdo tacita da Dcomp. Alegou que como o
pedido foi apresentado em 12/09/2002 e o despacho decisério ocorreu em 26/09/2007,
teria decorrido prazo superior a cinco anos sem decisdo.

Desta forma, deveria ser liberado o valor pago através do parcelamento, para quitar tal
débito.

Concluiu, para requerer o provimento de seu recurso, com a reforma do despacho
decisorio e o deferimento do Pedido de Restituicéo.

A decisdo recorrida indeferiu a manifestacdo de inconformidade e apresenta a
seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do Fato Gerador: 31/08/2002

DEBITOS DECLARADOS EM DCTF. CONFISSAO DE DiVIDA. DECADENCIA.
INEXISTENCIA.

Os débitos informados em DCTF constituem confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a sua exigéncia, sendo desnecessario o lancamento de oficio para a
constituicdo do crédito tributario nela declarado, razdo pela qual ndo ha que se falar em
decadéncia do direito a constituicdo do crédito.

CONFISSAO DE DiVIDA. PARCELAMENTO.

O pedido de parcelamento constitui confissdo irretratavel de divida e configura a
concordancia do sujeito passivo com o crédito tributario exigido.
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Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

Diante deste quadro, o contribuinte interpds o recurso voluntario de fls. 253/287,
oportunidade em que repisou os fundamentos ja aventados em sua manifestacdo de
inconformidade. Em sintese, sdo trés as teses em que se baseiam as pecas de defesa do

contribuinte:

1. A inscricdo em divida ativa dos valores compensados, que o Fisco considerou
indevidos, se deu sem a formalizacdo do Auto de Infracdo e apds o decurso do prazo
decadencial, seja o do art. 150, § 4°, seja o do art. 173, inciso I, ambos do CTN. Deste
modo, a seu juizo, o pagamento efetuado no bojo do parcelamento, envolveu crédito
tributario caduco. E dizer, inexistente. Invoca o art. 90 da MP 2.158-35/01 (fls. 245)

2. Além da falta de emissdo do Auto de Infracdo, formalidade indispensavel, conforme
concluséo extraida da evolucdo da legislacdo tributaria aplicavel, a decisdo declarando
indevida a compensacdo deu-se depois decorrido o prazo de 5 anos, previsto na Lei n°.
9.430/96, art. 74 e seus paragrafos. Destarte, teria sido tacitamente homologada a
compensagéo.

3. Paralelamente, a inscricdo em DA, sem a emissdo do Al, feriu o direito & ampla
defesa, haja vista que a formalizacdo do lancamento de oficio dar-lhe-ia a possibilidade
de discutir a exigéncia através do contencioso administrativo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Denise Madalena Green , Relator.

| - TEMPESTIVIDADE:

A recorrente foi intimada da decisdo de piso em 16/03/2018 (fl. 248) e protocolou
Recurso Voluntario em 13/04/2018 (fls. 253/287) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no
artigo 33, do Decreto 70.235/72".

Desta forma, considerando que 0 recurso preenche o0s requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

1 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Il - PRELIMINAR — DA NECESSIDADE DE APRECIACAO EM CONJUNTO
COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRELATO:

A recorrente ressalta a importancia do julgamento do presente recurso em
conjunto com aquele apresentado nos autos do PTAs n° 13502.720011/2015-95,
13502.720015/2015-73, 13502.720017/2015-62, 13502.720018/2015-15 e 13502.720019/2015-
51, pendente de julgamento.

Isso porque, entende que ambos 0s casos tratam substancialmente da mesma
mateéria fatica, uma vez que todos versam sobre pedidos de restituicdo que tém por base 0 mesmo
crédito, invocou o art. 3°, inciso IV, da Portaria RFB n° 1.668/161 e do artigo 6°, §1°, inciso I,
Anexo |1, do Regimento Interno do CARF .

Contudo, tendo em vista que o julgamento tanto deste processo como 0s demais
apontados se dara na mesma sessdo de julgamento, ndo havera qualquer prejuizo a Recorrente.

l1l - ACONTEXTUALIZACAO FATICA DO CASO DECIDENDO:

Antes de seguir adiante no voto, mister se faz, neste instante, contextualizar
faticamente o presente caso, em especial para delimitar no tempo os principais acontecimentos
aqui ocorridos.

Nesse sentido, convém destacar que em 17 novembro de 2014 (fl. 02), o
contribuinte apresentou pedido de restituicdo de valores que teriam sido pagos indevidamente em
razdo da sua adesdo ao parcelamento veiculado pela MP n. 470/09. O pedido de adesdo ao citado
parcelamento (fl. 56) foi protocolizado em 30 de novembro de 2009 (fls. 57/71), sendo a
primeira parcela paga em maio de 2010 e a Gltima em outubro de 2010.

Esclareco que o primeiro parcelamento requerido, datado de 07/08/2007, foi
rescindido; posteriormente, o interessado solicitou novo parcelamento pela MP n° 470/2009,
regulamentado pela Portaria Conjunta PGFN/SRFB n° 9, de 30 de outubro de 2009 (fl.230).

Os débitos pagos no aludido parcelamento teriam origem em pedidos de
compensacOes perpetrados pela recorrente em razdo da nd&o homologacdo Pedido de
Compensacao realizado em 12 de setembro de 2002 (fl.48), objeto do Processo Administrativo
n° 10410.005379/2002-46, o qual visava compensar débito de COFINS, codigo de receita 2172,
relativo ao periodo de agosto de 2002, no valor original de R$ 2.236.520,92, com créditos de IPI
objeto do Mandado de Seguranga n°® 0007687-11.2000.4.05.8000 (2000.80.00.007687-3).
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Como mencionado acima, tal débito foi objeto de Declaracdo de Compensacéo foi
apresentada em 12/09/2002, a qual ndo foi homologada. De tal sorte o contribuinte alegou que a
ciéncia do despacho decisorio referente a compensacao teria ocorrido em 26/09/2007 e em
virtude disso a COFINS do periodo de 31/08/2002, teria sido atingido por decadéncia e que o
pagamento efetuado através do parcelamento veiculado pela MP n. 470/09, ndo configura
confissdo de divida.

Diante do exposto, percebe-se que o ponto crucial da presente analise consiste na
discussdo acerca da ocorréncia ou ndo da decadéncia do crédito tributario em questdo, haja vista
que a requerente pleiteia a presente restituicdo sob a alegacdo de que efetuou pagamentos
indevidos, pois tais pagamentos teriam abrangido crédito tributario de COFINS ja decaido. A
requerente justifica que aderiu ao programa de parcelamento instituido pela MP n° 470/2009
abarcando, inclusive, crédito tributirio de COFINS, do periodo de apuracdo “agosto/2002”,
quando j& havia operado a decadéncia, ou seja, momento em que a Fazenda Publica ndo mais
poderia efetuar o langcamento para fins de constituicdo do crédito tributario. Posteriormente,
efetuou pagamento de 06 parcelas do entdo parcelamento (27/11/2009, 30/12/2009, 29/01/2010,
26/02/2010, 31/03/2010 e 30/04/2010) caracterizando, assim, 0s supostos pagamentos indevidos.

Dito isso, resta agora analisar as consequéncias juridicas dos fatos acima
detalhados.

I1l - DO MERITO

11l — DA NECESSIDADE DE LANCAMENTO DE OFICIO PARA
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO INDEVIDAMENTE COMPENSADO -
INVALIDADE ABSOLUTA DO ATO DE INSCRICAO EM DIVIDA ATIVA E DO
POSTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUCAO FISCAL:

Tal débito foi objeto de Declaracdo de Compensacao apresentada em 12/09/2002,
a qual ndo foi homologada e, em 17/12/2007, o débito foi inscrito em divida ativa e ajuizada a
execucdo fiscal em 01/04/2008.

Alega a recorrente que no periodo compreendido entre 27/08/2001 e 31/10/2003,
por forca do art. 90 da MP n° 2.158-35/01, a Declaracdo de Compensacdo ndo constituia o
créedito tributario, e o lancamento de oficio, para a cobranca de valores declarados em DCTF e
objeto de compensacao reputadas indevida, era obrigatorio.

Aduz que na auséncia de lancamento de oficio, em inobservancia ao
expressamente exigido pelo art. 90 da MP n° 2.158-35/01, inviabilizou o exercicio do direito ao
contraditério e a ampla defesa — enfim, ao devido processo legal — por parte da recorrente,
tornando totalmente invalido o ato de inscricdo na DAU e a posterior propositura de Execucao
Fiscal.
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Entende que "somente o art. 17 da Lei n° 10.833/2003 que incluiu o 86° do art. 74
da Lei n° 9.430/96, que trata sobre confissdo de divida e constituicdo de débitos por meio de
DCTF.

No presente caso, os debitos foram vinculados aos créditos considerados
indevidos pela autoridade competente e considerando o disposto no art. 90 da Medida Provisoria
n° 2.158-35/2001, na redacdo vigente a época dos eventos, era indispensavel o lancamento de
oficio nos termos da Sumula n°® 90, sendo vejamos:

“Art. 90. Serdo objeto de langamento de oficio as diferencas apuradas, em declaracéo
prestada pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento, compensacao ou
suspensdo de exigibilidade, indevidos ou ndo comprovados, relativamente aos tributos e
as contribuicbes administrados pela Secretaria da Receita Federal”.

Assim, assevero que no presente caso, ndo ha que se falar em constituicdo de
débitos por DCTF em que o saldo a pagar a titulo de Cofins foi de rezo, e o pedido de
compensacao foi formalizado perante a Administracdo Tributaria em 12/09/2002, muito antes da
Lei n° 10.833/03.

O Superior Tribunal de Justica perfilha o entendimento de que quando a
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais — DCTF apresentada, busca liquidar os
débitos mediante compensagdo, sustentando o declarante ndo haver saldo a pagar, ndo ha
reconhecimento e constituicdo de divida, devendo o fisco, necessariamente, dentro do prazo
quinquenal, efetuar o langamento do débito mediante procedimento administrativo e notificacdo
da devedora se ndo admitida a referida compensacao.

Entende, ainda, a Corte Superior, que os débitos objeto de compensacéo indevida
declarada em DCTF necessitam de langamento de oficio para serem exigidos. Em especial, no
que toca as DCTFs anteriores a 31 de outubro de 2003, data em que passou a vigorar o art. 18 da
Medida Provisoria n® 135/2003, convertida na Lei n° 10.833/2003.

[lustra-se tal entendimento com a seguinte decisao:

“MANDADO DE SEGURANCA. RECURSO ESPECIAL. COFINS. DECLARACAO
DE DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF ORIGINARIAS E
RETIFICADORAS. SALDO ZERO DECORRENTE DE COMPENSAGCAO.
LANCAMENTO OBRIGATORIO. CONSTITUICAO DO DEBITO. PRAZO
QUINQUENAL DESCUMPRIDO.

- Em situacbes em que o devedor apresenta Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais DCTF simplesmente apontando saldo a pagar, a jurisprudéncia
desta Corte entende haver confissdo de divida, dispensa o fisco de efetuar o langamento
do débito e reconhece que a prescri¢do quinquenal passa a correr novamente a partir da
entrega do referido documento a receita.
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- Quando a Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais DCTF
apresentada, inclusive a titulo de retificagdo, busca liquidar os débitos mediante
compensacdo, sustentando o declarante ndo haver saldo a pagar, também na linha
da orientacédo da Corte, no ha reconhecimento e constituicdo de divida, devendo o
fisco, necessariamente, dentro do prazo quinquenal, efetuar o lancamento do
débito mediante procedimento administrativo e notificacdo da devedora se ndo
admitida a referida compensacao.

- No caso concreto, a pretensdo inicial do mandado de seguranga diz respeito a
COFINS com vencimentos nos meses de 15.8.2000, 15.9.2000, 13.10.2000,
14.11.2000, 15.12.2000, 15.1.2001 e 15.2.2001, as DCTF's com compensacdo n&o
interromperam o prazo legal e ndo houve eventuais langamentos e notificacdes de
débitos antes de 26.4.2006, tendo transcorrido o prazo legal de cinco anos”.

Recurso especial conhecido e provido para conceder o mandado de seguranca.” (REsp
1205004/SC, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado
em 22/03/2011, DJe 16/05/2011) (grifou-se)

Do voto condutor destaca-se 0 seguinte excerto:

“I..]

Pois bem, colocada toda a legislacdo tributaria relevante para a solugdo do tema,
concluo que:

a) antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lancamento de oficio para se cobrar a
diferenca dos débitos apurados em DCTF decorrentes de compensacéo indevida,
conforme toda a legislacéo citada;

b) de 31.10.2003 em diante (eficacia da MP n. 1352003, convertida na Lei n.
10.8332003) o lancamento de oficio deixou de ser necessério para a hipdtese, no
entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes de compensagao
indevida para inscricdo em divida ativa passou a ser precedido de notificagdo ao sujeito
passivo para pagar ou apresentar manifestacdo de inconformidade, recurso este que
suspende a exigibilidade do crédito tributario na forma do art. 151, 11, do CTN (art. 74,
§11, da Lei n. 9.430/96).”

Na situacdo em debate, considerando que a constituicdo de débitos por DCTF em
que o saldo a pagar foi de zero devido o pedido de compensacdo formalizado perante a
Administracdo Tributaria em 12/09/2002, muito antes da Lei n° 10.833/03 e sem o devido
transito em julgado, seria de rigor, conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de
Justica a lavratura de auto de infracdo para prevencdo de decadéncia, a teor do art. 63 da Lei n.
9.430/1996.

No caso concreto, 0 pedido de compensacéo foi realizado em 12/09/2002 (f.48),
objeto do Processo Administrativo n® 10410.005379/2002-46, o qual visava compensar débito de
COFINS, cddigo de receita 2172, relativo ao periodo de agosto de 2002, ou seja, parcela
significativa da lide refere-se a momento em que ainda ndo se encontrava em vigor a Medida
Provisdria n° 135/2003, convertida na Lei 10.833/2003. Assim, evidente a exigéncia de
langcamento de oficio para o periodo anterior a 31.10.2003.
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Néo é diferente o entendimento deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais CARF, conforme se depreende do precedente da Camara Superior:

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragao: 20/02/1998 a 31/12/1998
MPF E NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO.

E de ser rejeitada a nulidade do lancamento por constituir o Mandado de Procedimento
Fiscal elemento de controle da administracdo tributaria, ndo influindo na legitimidade
do langamento tributario.

DEBITOS DECLARADOS EM DCTF, VINCULADOS A COMPENSAGCAO.
LANGAMENTO DE OFIiCIO POSSIBILIDADE.

E licito o langamento de oficio para constituir o crédito tributario devido a Fazenda
Nacional quando os débitos declarados em DCTF foram vinculados a compensacdes
informadas pelo declarante, sem saldo a recolher. A confissdo de divida ndo alcanca
todos os débitos declarados, mas apenas o saldo devedor informado pelo sujeito
passivo. Apenas para fatos posteriores & edicdo da Medida Provisoria 135/2003 seria
possivel considerar a compensacdo como confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados. Recurso Especial
do Contribuinte Negado" (Processo 10925.000172/200366; Acorddo 9303003.506;
Relator Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, sessdo de 15/03/2016)

Importante transcrever excertos do voto:

"A recorrente se insurgiu pela impropriedade de se efetuar o lancamento de oficio de
valores j& confessados em DCTF, contrariamente ao decidido no acorddo a quo, que
considerou ser cabivel o lancamento de oficio dos valores declarados e indevidamente
compensados em DCTF.

()

Examinando-se o auto de infracdo, verifica-se que a acusacdo fiscal d& conta de que a
contribuinte informou na DCTF créditos vinculados aos débito declarados, ndo restando
saldo a pagar. Ora, com o devido respeito aqueles que entendem o contrério, 0 que o
sujeito passivo fez, ao apresentar DCTF com saldo a pagar “zero”, foi justamente
informar ao Fisco que ndo lhe devia nada. Com isso, ndo se pode dizer que houve
confissdo de divida, ao contrario, é uma declaragdo de ndo divida.

Assim, considerando que a recorrente comunicou a inexisténcia e ndo a existéncia de
crédito tributéario, pois a compensacdo € uma das modalidades de extingdo do crédito
tributario (art. 156, inciso 1l do CTN), ndo esta configurada a confissdo de divida,
conforme dispde o art. 5° do Decreto-Lei n° 2.124/1984. Diante disso, ndo configurado
0 Obice apontado pelo Colegiado a quo para o Fisco proceder ao langamento de oficio.

De outro lado, o art. 90 da Medida Provisoria n° 2.15835/2001 previa o langamento de
oficio no caso de vinculacdo incorreta ou irregular do débito a hipétese de extingdo ou
suspensdo de crédito tributario.

()

No caso, como dito linhas acima, os débitos declarados em DCTF estavam vinculados a
compensacdo realizada pelo sujeito passivo, inexistindo, dessa forma, confissdo de
divida, pois o sujeito passivo ndo reconhecia o valor devido, ja que a divida informada,
no entender da declarante, teria sido quitada por meio da compensac&o.
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Apenas para fatos posteriores a edicdo da Medida Proviséria 135/2003 seria possivel
considerar a compensagdo como confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados.

Portanto, anteriormente, a vigéncia dessa MP, era cabivel o lancamento de oficio, ainda
que os débitos objeto de compensacao tivessem sido declarados em DCTF."

Dessa forma, nesse ponto assiste razao a recorrente.

1.2 — DA DECADENCIA DO CREDITO TRIBUTARIO INCLUIDO NO
PARCELAMENTO — DA IMPOSSIBILIDADE DE PARCELAR CREDITOS DECAIDOS:

Os pedidos de compensacdes anteriores a 01 de outubro de 2002 transformaram-
se em declaragfes de compensacgdes, nos exatos termos do disposto no art. 74, 88 4° e 5°, da lei
n. 9.430/96, com a sua redacdo vigente a época dos fatos, in verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuicdo
administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de
ressarcimento, podera utilizd-lo na compensacdo de débitos préprios relativos a
quaisquer tributos e contribuicdes administrados por aquele Orgao.

(.).

§ 4° Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade
administrativa ser@o considerados declaracdo de compensacdo, desde o seu
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.

§ 5° O prazo para homologagdo da compensacdo declarada pelo sujeito passivo
serd de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaracédo de compensacao.

(...). (grifou-se)

Em suma, tal dispositivo legal (i) atribuiu aos pedidos de compensacdes o status
de declaracbes de compensagOes, 0 que, por sua vez, (ii) submeteu tais pedidos ao regime
juridico das DCOMP's, inclusive para fins de contagem de prazo para sua homologacao (5 anos
contados da apresentacdo do pedido formulado). Tal alteracdo de status juridico dos pedidos de
compensacao passou a produzir efeitos em 01 de outubro de 2002, exatamente como previsto no
art. 68 da lei n. 10.637/023:

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, produzindo efeitos:
| —a partir de 1° de outubro de 2002, em relagdo aos arts. 29 e 49;

().

Nesse mesmo sentido, inclusive, é o entendimento consagrado deste CARF,
conforme se observa das ementas abaixo colacionadas:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO



Fl. 11 do Ac6rddo n.° 3302-007.419 - 32 Sejul/3? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 13502.720010/2015-41

Ano-calendéario: 1999

PEDIDO DE CS)MPENSACAO PENDENTE DE APRECIAGAO EM 01/10/2002.
HOMOLOGAGAO TACITA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO
LEGAL. DADA DE APRESENTACAO DO PEDIDO.

Conforme o 84° do art. 74 da Lei n® 9.430/96, introduzido pela Lei n°® 10.637/2002, os
Pedidos de Compensacdo pendentes de apreciacdo em 01/10/2002 convertem-se em
Declaracdo de Compensacao para efeitos de aplicacdo das regras do mencionado artigo.
Sob esse prisma, nos termos o 85° do dispositivo em referéncia, o prazo para
homologacédo da compensagdo declarada é de 5 (cinco) anos contados da data da
protocolizacdo do pedido.

Decorrido esse prazo sem manifestacdo da autoridade competente, considera-se
tacitamente homologada a compensacdo efetuada. De acordo com as proprias
InstrucBes Normativas da Receita Federal, IN SRF n°® 460/2004, IN SRF n° 600/2005,
IN RFB n° 900/2008 e IN RFB n° 1300/2012, a data de inicio da contagem do prazo de
homologacédo técita, na hipotese de pedido de compensacdo convertido em Declaracéo
de Compensacdo, é a data da protocolizagdo do pedido. (Ac6rdao n° 9101-004.199, 9 de
maio de 2019). (grifou-se)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1996

PEDIDO DE COMPENSAGCAO PENDENTE DE APRECIACAO EM 01/10/2002.
HOMOLOGAGAO TACITA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO
LEGAL. DADA DE APRESENTACAO DO PEDIDO.

Conforme o 84° do art. 74 da Lei n° 9.430/96, introduzido pela Lei n® 10.637/2002, o0s
Pedidos de Compensacdo pendentes de apreciacdo em 01/10/2002 convertem-se em
Declaracdo de Compensacédo para efeitos de aplicacdo das regras do mencionado artigo.
Sob esse prisma, nos termos do 85° do dispositivo em referéncia, o prazo para
homologacdo da compensacdo declarada é de 5 (cinco) anos contados da data da
protocolizacdo do pedido.

Decorrido esse prazo sem manifestacdo da autoridade competente, considera-se
tacitamente homologada a compensacéo efetuada. De acordo com as proprias Instrucbes
Normativas da Receita Federal, IN SRF n° 460/2004, IN SRF n°® 600/2005, IN RFB n°
900/2008 e IN RFB n° 1300/2012, a data de inicio da contagem do prazo de
homologacdo tacita, na hipdtese de pedido de compensagdo convertido em Declaragdo
de Compensacdo, é a data da protocolizacdo do pedido. (Acérddo n° 9101-004.198,
julgando em 9 de maio de 2019).

COMPENSACAO — HOMOLOGAGCAO TACITA — Passados cinco anos do pedido de
compensacgdo, desde que convertido em declaracdo de compensagdo, nos termos dos
paragrafos 4° e 5° do artigo 74, da Lei n° 9.430/96, com a redacdo dada,
respectivamente, pelo artigo 49 da Lei n°® 10.637/02 e artigo 17 da Lei n° 10.833/03,
perde o Fisco o direito de ndo homologar a compensacdo, verificando--se a definitiva
liquidagdo do tributo. (Acorddo n° 108-09.565)

Diante deste quadro, resta claro que eventual indeferimento dos pedidos de
compensacOes formulados pelo contribuinte e anteriores a 01 de outubro de 2002 ndo poderia
superar o prazo de 05 anos, contados do protocolo de tais pedidos, sob pena de homologacao
tacita da compensacéo perpetrada.

No presente caso, 0 pedido de compensacéo formulado pelo recorrente e com data
anterior a 01 de outubro de 2002 é de 12 de setembro de 2002 (fl.48). Logo, este pedido
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exemplarmente destacado foi homologado tacitamente em 22 de setembro de 2007. Segundo a
recorrente, a cientificacdo da decisdo contraria a compensacao teria sido feita em 26 setembro de
2007 (f1.258), apos o prazo legal.

Assim sendo, restou homologada a compensacao e extinto o credito tributario por
ela absorvido. Homologada a compensacéo, ndo ha o que se exigir do sujeito passivo. Embora a
referida lei ndo diga expressamente que este é o efeito da falta de pronunciamento da autoridade
competente, no prazo nela previsto, ndo teria sentido a sua fixagdo se do seu descumprimento
ndo decorre nenhum resultado pratico e o Fisco pudesse, a qualquer tempo, cobrar do sujeito
passivo o credito extinto.

Ressalte-se, desde j&, que o fato do contribuinte "confessar de forma irretratavel
0s débitos que foram objeto de adesdo a um parcelamento ndo altera a concluséo aqui alcangada,
uma vez que tal "confissdo" limita-se a débitos juridicamente existentes no instante da adeséo do
contribuinte ao parcelamento. Tal confissdo, portanto, ndo possui o0 conddo de "ressuscitar”
débitos j& extintos por uma daquelas causas previstas no art. 156 do CTN. Em caso analogo ao
aqui tratado, em que o débito aderido ao parcelamento pelo contribuinte encontrava-se decaido,
assim decidiu o Superior Tribunal de Justica em sede de recurso especial julgado sob o rito de
repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVERSIA. ART. 543C, DO CPC. CONFISSAO DE DEBITOS
TRIBUTARIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA APOS O
PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRENCIA DE DECADENCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO.

(..).

3. A decadéncia, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extin¢do do
crédito tributrio. Sendo assim, uma vez extinto o direito, ndo pode ser reavivado por
qualquer sistemdtica de langcamento ou autolancamento, seja ela via documento de
confissdo de divida, declaracdo de débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer
(DCTF, GIA,DCOMP, GFIP, etc.).

4. No caso concreto o documento de confissdo de divida para ingresso do Parcelamento
Especial (Paes Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 22.07.2003, ndo havendo noticia nos
autos de que tenham sido constituidos os créditos tributarios em momento anterior.
Desse modo, restam decaidos os créditos tributarios correspondentes aos fatos geradores
ocorridos nos anos de 1997 e anteriores, consoante a aplicacéo do art. 173, I, do CTN.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte ndo provido. Acérdao
submetido ao regime do art. 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ n. 8/2008. (STJ; REsp
1.355.947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 12/06/2013, DJe 21/06/2013).

A compensacao, a teor do art. 170, do CTN, é uma modalidade de extin¢do do
crédito tributario. A Lei 9.430/96, no plano federal, e a “lei” a que se refere o dispositivo em
questdo. De modo que, precluso o direito da Fazenda Publica de declarar ndo compensavel os
valores apresentados pelo contribuinte, passa a ser definitiva a extingéo.
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~ O pagamento do crédito extinto, qualquer que seja a sua modalidade, gera direito
a repeticdo. E o que decidiu este C. CARF, no seguinte precedente, que invoca decisdo do STJ,
proferida no &mbito de recurso repetitivo:

DECADENCIA. PARCELAMENTO. STJ. RECURSOS REPETITIVOS.

A decadéncia é forma de extincdo do crédito tributario, nos termos do art. 156, V do
CTN, e, uma vez extinto o direito do Fisco, ele ndo renasce diante da confissdo dos
débitos em parcelamento pelo contribuinte, conforme ACORDAO GERADO NO PGD-
CARF PROCESSO 13804.724788/2013-62 DF CARF MF Fl. 551 2 decidido pelo
Superior Tribunal de Justica em julgamento sob o rito de recursos repetitivos no
Recurso Especial n® 1.355.947/SP. Processo n°® 13804.724788/2013-62 Recurso n°
Voluntario Acorddo n® 3402-005.140 — 42 Camara / 22 Turma Ordinaria Sessdo de 18 de
abril de 2018 .

Diante de tais fatos, a conclusdo a que chego é a de que, transcorrido in albis o
prazo para a homologacdo ou ndo homologacdo, pela autoridade fazendaria, da compensacédo
declarada pelo contribuinte, esta se d& de forma tacita, perdendo o fisco o direito de lancar o
tributo liquidado por compensacao.

Concluindo, meu voto é pelo provimento do Recurso Voluntario, acatando as
teses alusivas ao decurso do prazo previsto para o despacho decisério relativo a compensacéo e a
da possibilidade de restitui¢do do tributo extinto.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Denise Madalena Green

\Voto Vencedor

Conselheiro Corintho Oliveira Machado, Redator designado

Sem embargo das razdes ofertadas pela recorrente e das brilhantes consideragdes
tecidas pela eminente conselheira Relatora, o Colegiado, pelo voto de qualidade, firmou
entendimento de que o recurso voluntario ndo merecia ser provido.

E a razdo fundamental para tanto veio a ser o fato de que a homologacéo tacita,
que ocorre em procedimentos de compensacdo, quando a Administragdo Tributaria ndo se
desincumbe de apreciar o pedido compensatorio no prazo legal, ndo se equipara a decadéncia,
e assim ndo da margem a aplicacdo dos acérdaos do e. STJ, mencionados pela e. conselheira
Relatora em seu voto, e sob o rito dos recursos repetitivos, de aplicacdo obrigatoria pelos
integrantes deste CARF.
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Processo n° 13502.720010/2015-41

Por outras palavras, o débito declarado em declarac@o de compensagéo que ndo
venha a ser analisada no prazo legal determinado para a Administracdo Tributaria, ainda que
nao possa ser exigido pelo Fisco, em virtude da expiragdo do prazo para verificagdo do
encontro de contas, ndo contém carga de indebito por conta disso. A expiracdo do prazo para
verificacdo do encontro de contas (homologacdo técita) ndo equivale a perda do direito de o
Fisco constituir o crédito tributario por fluéncia do prazo para tanto (decadéncia).

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Corintho Oliveira Machado



